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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
GRUPO EXECUTIVO DE LICITAÇÕES 

 
 MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 055/GELIC/2015 

 
(EXPEDIENTE N° 023397-1203/15-5) 

 
O Estado do Rio Grande do Sul – Secretaria da Segurança Pública, por meio do 

GRUPO EXECUTIVO DE LICITAÇÕES – GELIC, e intermédio do(a) Pregoeiro(a) designado(a) pela 
Portaria SSP nº 132, de 23 de junho de 2015, alterada pelas Portarias nº 138, de 09 de julho de 2015 e 
nº 195, de 08 de outubro de 2015, torna público que, conforme autorizações contidas no expediente nº -
023397-1203/15-5, realizará licitação por meio da utilização de recursos de tecnologia da informática – 
INTERNET na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/GELIC/2015, TIPO MENOR PREÇO 
TOTAL POR LOTE. A presente licitação reger-se-á pela Lei Estadual 13.191, de 30 de junho de 2009, 
aplica-se subsidiariamente aos procedimentos os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal 
nº 10.520/2002, regulamento pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e no Decreto nº 5.504, de 
05 de agosto de 2005; Lei Estadual 13.706, de 06 de abril de 2011, regulamentada pelo Decreto 
Estadual 48.160 de 14 de julho de 2011; Lei Estadual nº 11.389, de 21 de novembro de 1999, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, pelo Decreto Estadual nº 
42.020, de 16 de dezembro de 2002, Decreto Estadual nº 42.434, de 09 de setembro de 2003, Decreto 
Estadual 43.295, de 18 de agosto de 2004, Decreto Estadual nº 45.744, de 08 de julho de 2008, 
Decreto Estadual nº 52.395, de 10 de junho de 2015, e legislação pertinente, com alterações, pelas 
condições previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

 
DATA: 12/11/2015 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 13h 00min do dia 12  de novembro de 2015. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13h10min do dia 12 de novembro  de 2015. 
 
LOTE 01: Contratação de empresa do ramo para Prestação de serviços de limpeza e higienização, bem 
como os materiais e equipamentos a serem empregados nos prédios do Quartel de Comando Geral e 
Quartel do departamento Administrativo da Brigada Militar. A empresa contratada deverá realizar a 
limpeza e higienização dos prédios dos quartéis do comando geral e do Departamento Administrativo, 
conforme as especificações técnicas mínimas e quantidades do Anexo IV. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: das 14h00 às 14h10min do dia 12 de novembro de 
2015. 
 
LOCAL DE SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: GRUPO EXECUTIVO DE LICITAÇÕES, 
Rua Voluntário da Pátria nº 1358, 8º andar, sala 807, Bairro Floresta, Porto Alegre, RS. 
 
LOCAL: www.compras.rs.gov.br 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
E-mail: gelic@ssp.rs.gov.br ou gelic-bm@ssp.rs.gov.br 
Fone/Fax: (0xx51) 3288-7012 

mailto:gelic@ssp.rs.gov.br
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REFERÊNCIA DE TEMPO: 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa do ramo para Prestação de serviços de limpeza e higienização, bem 
como os materiais e equipamentos a serem empregados nos prédios do Quartel de Comando Geral 
e Quartel do departamento Administrativo da Brigada Militar. A empresa contratada deverá realizar a 
limpeza e higienização dos prédios dos quartéis do comando geral e do Departamento 
Administrativo, conforme as especificações técnicas mínimas e quantidades do Anexo IV. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas cujo objeto social seja compatível com o 
objeto da licitação, que estiverem credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, conforme estabelecido neste 
Edital e seus anexos.  
2.2. Não poderão participar desta licitação, empresas enquadradas em qualquer das seguintes 
hipóteses: 

2.2.1. suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública Estadual; 
2.2.2. sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação 
judicial ou extrajudicial (declaração do órgão competente); 
2.2.3. que, direta ou indiretamente, mantenham sociedade ou participação com servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada participação 
indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista; 
2.2.4. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar (cônjuge, 
companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive) de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no Órgão ou 
Entidade da Administração Pública Estadual em que este exerça cargo em comissão ou função de 
confiança por meio de: contrato de serviço terceirizado; contratos pertinentes a obras, serviços e à 
aquisição de bens; ou convênios e os instrumentos equivalentes, conforme Decreto estadual 
48.705, de 16 de dezembro de 2011; 
2.2.5. declaradas inidôneas em qualquer esfera do governo; 
2.2.6. cooperativas (Ofício Gab/PGE nº 2/11). 

2.3. Não será permitida a participação sob forma de consórcio. 
2.4. É vedada a subcontratação. 
2.5. É permitida a participação de empresas estrangeiras desde que apresente Decreto de 
Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda as exigências 
de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
2.6. O licitante, para participar do certame, deverá declarar em campo eletrônico o pleno 
conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.6.1. O não-atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, 
com automático impedimento da participação na disputa. 

2.7. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á por 
meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de 
preços com valores unitários e totais, exclusivamente por meio eletrônico. 
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2.8. A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial 
www.compras.rs.gov.br. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.1. Os licitantes que declararem, eletronicamente, em campo próprio, quando do envio da proposta 
inicial, o enquadramento social que trata este item, devidamente comprovado conforme estabelece 
este instrumento, terão tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.2. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da microempresa e/ou 
de empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 
3.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor 
classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a microempresa e 
empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preços inferior a 
proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos a partir da 
solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão. 
3.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte, será realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor lance. 
3.6. No caso de não adjudicação ou de não contratação da microempresa ou da empresa de 
pequeno porte serão convocadas as empresas remanescentes, de mesmo enquadramento social, na 
ordem classificatória, para o exercício de mesmo direito, que se encontrem na situação de empate. 
Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento social, o objeto da licitação 
será adjudicado para a empresa originalmente vencedora. 
3.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de 
habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal, sob pena 
de desclassificação. 
3.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições 
quanto à regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da declaração 
de vencedor da licitação, para apresentar ao GELIC/SSP as respectivas certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
3.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO 

4.1. Concernente ao art. 18 da Lei nº 13.191/09, decairá do direito de impugnação dos termos do 
Edital de Pregão, perante a SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA do Rio Grande do Sul, 
aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública, apontando as falhas e irregularidade que o viciaram. 
4.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não se 
caracterizará como recurso, recebendo tratamento como mera informação. 
4.3. A impugnação deverá ser respondida no prazo máximo de até 24 horas. 
4.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, nos termos dos §2º e §3º, do art. 41 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

http://www.compras.rs.gov.br/
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4.5. Acolhida a impugnação da licitante contra o instrumento convocatório, será definida e publicada 
nova data para realização do certame. 

 

5. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

5.1. Quaisquer informações complementares e esclarecimentos relativos ao Edital ou ao processo 
licitatório deverão ser dirigidos ao pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 
neste Edital. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. A empresa interessada em participar como licitante deverá protocolar a documentação 
acompanhada do pedido de credenciamento junto à Seção de Cadastro da CELIC/RS, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data aprazada para a abertura da sessão pública. 

6.1.1. O credenciamento do licitante será efetuado através do preenchimento de formulário 
eletrônico disponível no site www.celic.rs.gov.br. 

6.2. Para a liberação da senha eletrônica serão adotados os seguintes critérios: 
6.2.1. Caso o licitante não tenha registro cadastral deverá encaminhar ao órgão credenciador os 
seguintes documentos: 

6.2.1.1. Cópia do Contrato Social ou Estatuto Social; 
6.2.1.2. Cópia dos documentos dos sócios; 
6.2.1.3. Cópia do CNPJ da empresa; 
6.2.1.4. Cópia dos comprovantes de residência dos sócios e de localização da empresa; 
6.2.1.5. Cópia do CPF, da carteira de identidade e do comprovante de residência do 
representante da empresa registrado na sua solicitação de cadastro; 
6.2.1.6. Termo de liberação de senha eletrônica assinado; 
6.2.1.7. Deverão ser comprovados os poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em nome da empresa, caso não seja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social. 

6.3. Para liberação da senha eletrônica ou renovação, a empresa licitante já cadastrada, deverá 
apresentar os seguintes documentos:  

6.3.1. Cópia do CPF, da carteira de identidade e do comprovante de residência do representante 
da empresa registrado na solicitação do credenciamento; 
6.3.2. Termo de liberação de senha eletrônica assinado; 
6.3.3. Deverão ser comprovados os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome 
da empresa, caso não seja comprovado no Contrato Social ou Estatuto Social. 

6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de 
seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 
6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à PROCERGS ou a 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.6. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de 
Cadastro/CELIC, para imediato bloqueio de acesso. 
6.7. No caso de renovação de senha ou de troca de usuário, a licitante deverá fazer a solicitação na 
Seção de Cadastro/CELIC até 02 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão do 
Pregão. 

 

7. DA PROPOSTA 
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7.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
7.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.3. A partir das 10 horas do dia da publicação do Aviso de Licitação no Diário Oficial do Estado do 
Rio Grande do Sul, poderão ser anexadas as PROPOSTAS INICIAIS DE PREÇOS, exclusivamente 
em formulário eletrônico específico, devendo apresentar o valor mensal para a prestação dos 
serviços sem considerar o Montante “C”, tendo em vista seu caráter indenizatório.  
7.4. A proposta inicial de preços deve ser redigida em português de forma clara, não ser 
manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas, e apresentar: 

a) descrição detalhada do objeto da licitação; 
b) indicação do valor em moeda corrente nacional, com valores totais por lote. Caso haja 
diferença entre os valores expressos em algarismo e por extenso, considerar-se-á o último; 
c) prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos a contar da data da sua apresentação. Na falta de indicação expressa em contrário, 
esse será o prazo considerado. 

7.5. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação e das especificações técnicas previstas no Edital. 
7.6. Em anexo à proposta, deverá ser declarado pela licitante o seguinte: 

7.6.1. DECLARAÇÃO A SER PREENCHIDA PELAS EMPRESAS: “Declaro que a presente 
proposta eletrônica atende: 
7.6.1.1. todas as especificações técnicas previstas no edital, considerando todas as despesas 

necessárias à plena execução do serviço, tais como pessoal, de administração e todos 
encargos discriminados nas Planilhas do Anexo III; 

7.6.1.2. todas as exigências previstas no subitem 7.13 do edital; 
7.6.1.3. somos cientes que o não-atendimento dos itens acima declarados implicará em 

sanções administrativas que podem ser desde: advertência, multa, suspensão temporária 
de licitar com a Administração, pelo período de até cinco anos, e ainda, declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública”.  

7.7. Apenas os licitantes que previamente manifestarem, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
pleno conhecimento e do atendimento às exigências de habilitação e especificações técnicas 
previstas no Edital, e, ainda, se estão ou não enquadrados como Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), poderão participar das fases subseqüentes deste certame. 
7.8. O não atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, com 
automático impedimento da participação na disputa. 
7.9. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
7.10. Após a abertura da sessão não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
7.11. As empresas enquadradas no inciso CXX, artigo 9º, Livro I, do Decreto Estadual nº 37.699, de 
26 de agosto de 1997, deverão indicar na proposta que são beneficiárias da isenção e apresentar as 
propostas com valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens respectivos do 
Edital.  
7.12. A proposta deverá considerar a execução dos serviços na forma, locais e horários indicados. 
7.13. O licitante que obtiver o menor valor apresentará sua PROPOSTA FINAL, assinada pelo 
licitante ou seu representante legal, redigida em português de forma clara, não ser manuscrita 
e nem conter rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes itens: 

a) Planilha de Custos e Formação de Preços conforme Anexo III, contendo 
orçamento discriminado preenchido pela proponente, expresso em moeda corrente 
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nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, 
sociais e trabalhistas, considerando inclusive repousos remunerados, feriados e pontos 
facultativos, discriminado separada e minuciosamente os custos divididos em: 

I)  Montante "A": composto de salários e encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, exceto as parcelas relativas aos vales-refeição e vales-transporte, 
com indicação dos preços unitários por pessoa e global; Serão considerados 
excessivos, acarretando a desclassificação da proposta para o Montante “A” preço 
por pessoa superior à duas vezes a remuneração, incluindo o salário básico 
estabelecido em dissídio ou acordo coletivo para a categoria profissional do objeto 
da licitação e os adicionais legais devidos em função da atividade, local e/ou 
horário de trabalho, conforme Decreto n º 36.811, de 30 de julho de 1996. 
II) Montante "B": composto dos demais custos, tais como lucro, uniformes, 
equipamentos de proteção individual, tributos e taxa de administração e todos 
outros não referidos nos Montantes “A” e “C”, não ultrapassando o valor de 35% 
do total do montante “A” conforme Decreto n º 36.811, de 30 de julho de 1996. 
III) Montante "C": valor facial do vale-refeição, e o custo do vale-transporte, 
quando for o caso e/ou se a legislação determinar, do pessoal envolvido na 
prestação do serviço;  

b) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da sessão do pregão. Se na proposta não constar prazo de validade, 
subentende-se 60 (sessenta) dias; 
c) indicação do(s) Sindicato(s) de Empregados correspondente a(s) categoria(s) 
profissional(is) envolvida(s) na licitação; 
d) cotação do valor mensal da proposta, por lote, em moeda corrente nacional, em 
algarismos e por extenso. Em caso de divergência entre os valores expressos em 
algarismos e por extenso, será considerado este último; 
e) as propostas, nas licitações para contratação de serviços, deverão ser orçadas em 
valores vigentes à data do último dissídio, acordo ou convenção coletiva da categoria 
profissional predominante na execução do objeto contratual ou, caso inexistente, à 
data base de reajuste salarial dessa categoria. 

7.14. A cópia do Acórdão ou Convenção Trabalhista, utilizado para a definição do piso salarial da 
categoria da prestação de serviço, celebrado entre as entidades sindicais patronais e dos 
profissionais, deverá ser encaminhada juntamente com a documentação original no prazo de 03 
(três) dias úteis. 
7.15. Se, na proposta, não constarem os subitens 7.6.1, 7.6.2 e 7.13, alínea b), subentende-se 
que a proponente aceita as condições do Edital.  
7.16. Encerrada a sessão pública virtual, a licitante habilitada deverá encaminhar: a Proposta 
Comercial Final devidamente readequada, a Planilha de Custos e Formação de Preços e o Atestado 
de Visita via sistema www.compras.rs.gov.br, pelos links “Proposta Final” ou “Planilha de Custo”, até 
as 18 horas do dia útil posterior à habilitação. 

7.16.1 O ATESTADO DE VISITA é a comprovação de que o licitante visitou o local designado, 
com pleno conhecimento da área para a realização dos serviços objeto do certame, devidamente 
assinado pelo servidor responsável, conforme Anexo V do Edital. 

7.17. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos; o não-atendimento a quaisquer das 
exigências acima implicará na desclassificação da proposta. 
7.18. Informações dos dados para acesso podem ser obtidas na página inicial do site 
www.compras.rs.gov.br. 
 

8. DA SESSÃO DO PREGÃO 

http://www.compras.rs.gov.br/
../../../../henrique-lykawka/Configurações%20locais/henrique-lykawka/Configurações%20locais/Documents%20and%20Settings/GELIC/Ten%20Mena/TEN.%20MENA/2008/Modelos%20Editais/www.compras.rs.gov.br
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8.1. A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e 
condições de fornecimento detalhadas pelo Edital. 
8.2. Somente poderá participar da rodada de lances a licitante que anteriormente tenha encaminhado 
proposta de preços com valores expressos na moeda oficial do Brasil, exclusivamente por meio 
eletrônico. 
8.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
8.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.5. As informações das propostas classificadas, contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet. 
8.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 
8.7. Classificadas as propostas, dar-se-á início a etapa competitiva, onde será considerado como 
primeiro lance a proposta inicial de menor valor. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 
8.8. O valor do percentual de oscilação entre os lances ofertados será prerrogativa do pregoeiro. 
8.9. Serão aceitos lances com valores inferiores ao último lance ofertado, devidamente registrados 
no sistema, conforme prevê o Decreto Estadual nº 45.744/2008. 
8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
8.11. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 
8.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 
dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, depois de transcorrido o período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente, determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.13. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de 
aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de trinta minutos, findo 
o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro 
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que tenha 
apresentado o lance de menor preço para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua 
aceitação. 
8.14. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de menor valor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. A 
negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.15. No caso de desconexão com pregoeiro no decorrer da etapa competitivas do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances, retomando o 
pregoeiro, quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados.  
8.16. No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, via endereço 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 

9 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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9.1. As propostas dos licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste 
Edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, respeitados os valores unitários dos 
itens que compõem o lote, e classificadas pela ordem crescente dos preços propostos. 
 

10 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a 
habilitação do licitante. 
10.2. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante não atender às 
exigências habilitatórias ou recusar-se a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. Também nesta etapa, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtida melhor 
proposta. 
10.3. As concorrentes remanescentes convocadas ficam obrigadas a atender a convocação e a 
assinar o contrato respectivo no prazo fixado pelo GELIC/SSP, ressalvados os casos de vencimento 
das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não 
atendimento das condições de habilitação. 
10.4. Será declarado vencedor o licitante que atender as exigências deste Instrumento e que for 
detentor do lance de melhor preço, ofertado eletronicamente. 
10.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor 
da proposta ou lance de menor preço. 
 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação, consoante o art. 25 da Lei n.º 13.191/09, após solicitação do pregoeiro, 
o autor da melhor proposta deverá encaminhar via sistema www.compras.rs.gov.br, pelo link 
“habilitação”, no campo próprio para documentos de habilitação, no prazo máximo de 01 (uma) hora 
depois de encerrada a disputa, os seguintes documentos, válidos no dia da abertura da sessão 
pública: 

11.1.1. Certificado de Fornecedor do Estado – CFE, fornecido pela CELIC/RS, na família(s) 037 e 
anexo, comprovando registro na família correspondente indicada no Edital de licitação e os 
documentos referidos nos subitens: 11.1.1.3, 11.1.1.5 e 11.1.1.6, ou os documentos abaixo 
relacionados. Caso as certidões do CFE estejam vencidas, o licitante deverá juntar a(s) 
correspondente(s) certidão(ões) dentro do prazo de validade. 

11.1.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 
a) registro na junta comercial, para empresa individual e/ou; 
b) ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal nº. 

6.404/76 ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores e/ou;  

c) prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício e/ou; 

d) decreto de autorização, em que se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

11.1.1.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica, mediante a apresentação do Cartão (CNPJ); 

http://www.compras.rs.gov.br/
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b) inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação 
com o FGTS, expedido pela Caixa Econômico Federal, emitido na jurisdição 
fiscal da sede do requerente; 

e) prova de regularidade relativa a Seguridade Social – INSS, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND-INSS), emitidos na 
jurisdição fiscal do requerente; 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943." (NR) 
regulamentada pela Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho se 2011. 

11.1.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:  
a) Prova de qualificação técnica, mediante a apresentação de comprovação de 

aptidão para prestação de serviço pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, através de atestado(s) emitidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente certificado pela entidade profissional competente. 

b) Declaração, em papel timbrado do licitante, de que possui suporte 
técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e condições 
adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis para a 
execução dos serviços objeto desta licitação. 

c) A(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar Certidões e/ou Certificados de 
Registro de Pessoa Jurídica, referentes à empresa, emitidos pelo 
Conselho Regional de  Administração - CRA. 

d) A(s) licitante(s) deverá(ao) apresentar a Certidão de Responsabilidade 
Técnica, fornecida pelo Conselho relativo às atividades do objeto 
licitado.  

d.1) Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao 
quadro permanente do licitante, entendendo-se como tal, para fins deste 
Edital, o sócio, administrador ou diretor que comprove seu vínculo por 
intermédio de contrato/estatuto social, e no caso de empregado, 
mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
e/ou Contrato de Prestação Serviços regido pela legislação civil. 

11.1.1.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes, emitido pela 

Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE (Instrução Normativa CAGE 
nº. 2/96, de 22 de Agosto de 1996) ou Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis do último exercício social, acompanhado do Anexo II – Análise 
Contábil da Capacidade Financeira da Licitante – ACF, preenchida nos 
termos do Decreto Estadual nº. 36.601 de 10 de abril de 1996, disponível no 
site www.sefaz.rs.gov.br. 

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 
dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da 
habilitação e da proposta comercial; 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91896/consolidação-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
http://www.sefaz.rs.gov.br/
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11.1.1.5. Declaração firmada pelo responsável da própria empresa licitante de 
cumprimento ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V 
do art. 27, da Lei Federal n° 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, 
quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que 
regulamenta a Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 2002. 
11.1.1.6. Declaração, sob as penalidades legais, de inexistência de fato impeditivo de 
habilitação ocorrido supervenientemente a sua inscrição no cadastro apresentado, ou à 
última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar 
qualquer ocorrência, conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93. 

11.2. Deverá ser apresentada cópia do enquadramento de Microempresa – ME, Empresa de 
Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, juntamente com a documentação de habilitação no sistema 
conforme está previsto no subitem 11.1, autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros 
Especiais, comprovando condição de ME ou EPP ou equiparadas, uma vez que a sua falta 
culminará na não-aplicação dos benefícios inclusos na Lei Estadual 13.706, de 06 de abril de 2011, 
regulamentada pelo Decreto Estadual 48.160 de 14 de julho de 2011. 

11.2.1 No julgamento de documentos apresentados por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, serão seguidos os critérios estabelecidos na Lei Estadual 13.706, de 06 de 
abril de 2011, regulamentada pelo Decreto Estadual 48.160 de 14 de julho de 2011. 

11.3. Encerrada a sessão pública virtual, após a empresa ser habilitada no sistema, o licitante 
detentor da melhor oferta deverá encaminhar os originais ou cópias autenticadas: da Proposta 
comercial Final devidamente readequada, dos documentos previstos no item 11 - DA HABILITAÇÃO, 
da Planilha de Custos e Formação de Preços, do Atestado de Visita, bem como o Anexo II no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis.  
11.4. Na falta de consignação do prazo de validade nos documentos referentes à habilitação serão 
eles havidos por válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão.  
11.5. Os documentos de habilitação, constantes dos arts. 27 a 33 da Lei Federal n.º 8.666/93, 
exigidos para o cadastramento de fornecedores e emissão do  CFE, consoante faculta o art. 
34 da mesma lei, estão descritos no site www.celic.rs.gov.br. Maiores informações poderão 
ser obtidas junto a Seção de Cadastro telefones: (51) 3288-1165, (51) 3288-1163, (51) 3288-
1584 e (51) 3288-1583, ou pelos e-mails: secad@sarh.rs.gov.br, cadastro@sarh.rs.gov.br. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO 

12.1. O objeto será adjudicado pelo pregoeiro, após consulta e verificação de inexistência de 
inscrição no CADIN/RS (Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 
36.888/96) e CFIL (Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto nº 42.250/03) quando não 
houver recurso. 
12.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, após consulta e 
verificação de inexistência de inscrição no CADIN/RS (Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada 
pelo Decreto Estadual nº 36.888/96) e CFIL (Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto 
nº 42.250/03), a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos será aplicada ao licitante ou ao contratado, sem prejuízo das multas 
previstas em contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

a) não apresentação dos documentos exigidos para o certame, no todo ou em parte; 
b) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

http://www.cecom.rs.gov.br/
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c) recusa em manter a proposta, observado o prazo da sua validade; 
d) recusa injustificada em assinar o termo de contrato ou em retirar a nota de empenho no 
prazo estabelecido; 
e) prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do pregão; 
f) cometimento de falhas ou fraudes na execução do contrato; 
g) condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
h) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração Pública; 

13.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública será proposta ao Secretário da Segurança Pública, na forma do art. 10 do Decreto Estadual 
n° 42.250, de 19 de maio de 2003. 
 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Todo o procedimento recursal será realizado exclusivamente no âmbito do sistema 
eletrônico, em campo próprio do sistema. 
14.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
14.3. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.4. A falta de manifestação motivada e imediata importará a preclusão do direito de recurso. 
14.5. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem às razões 
indicadas pelo licitante na sessão pública. 
14.6. A petição de recurso, bem como os memoriais dirigidos à autoridade competente 
deverão ser fundamentados, e encaminhados somente por meio eletrônico no sistema 
www.compras.rs.gov.br. 
14.7. Os recursos interpostos com objetivos protelatórios ou outros que não sejam pertinentes ao 
direito dos LICITANTES e ao interesse público serão considerados como ato de perturbação do 
processo licitatório, sendo, neste caso objeto de representação por parte do SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA ao Ministério Público, instrumentalizando-o para oferecimento 
de denúncia ao Poder Judiciário, por infração ao artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das 
propostas. 
15.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
15.3. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
15.5. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior: 
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a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
em qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria 
constar originariamente da proposta; 
b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 
c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 
d) os Proponentes intimados para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação. 

15.6. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do 
instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto 
prevalecerá o ofertado em lance virtual; 
15.7. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura, ou venha 
recusar-se a celebrá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da sua 
proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se a SECRETARIA DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou 
convocar os remanescentes; 
15.8. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária 
do pregão e o disposto nos subitens 10.2 e 10.5, devendo o(s) convocado(s) apresentar(em) os 
documentos de habilitação, tal qual previsto nos subitens 11.1 a 11.6, válidos na data em que forem 
solicitados pelo pregoeiro, no sistema eletrônico. 
15.9. O não-atendimento das especificações técnicas e demais condições previstas no Edital, 
ensejará a desclassificação da proposta, reservando-se à SECRETARIA DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, o direito de convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação. 
15.10. Os concorrentes remanescentes convocados na forma do subitem 15.8. se obrigam a atender 
a convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pela SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, 
sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das condições de 
habilitação; 
15.11. O licitante vencedor terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período a 
critério da Administração, contados a partir da convocação, para assinatura do termo de contrato ou, 
sendo o caso, retirar a autorização de fornecimento; 
15.12. A CONTRATADA deverá apresentar, para assinatura do contrato, garantia por uma das 
modalidades previstas no art. 56, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor contratual atualizado, com validade durante a execução do contrato e três meses 
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação; 

15.12.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:  
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou de dolo 
durante a execução do contrato; 
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada;  

15.12.2. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados nas alíneas do item 15.12.1;  

15.12.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no BANRISUL, agência 0100, conta 
0324914403, com correção monetária, em favor do contratante;  
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15.12.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da proposta adjudicada por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).  

15.13. No caso de a empresa vencedora do certame não ser sediada no Estado do Rio Grande 
do sul, deverá apresentar, para assinatura do contrato, Certidão do Registro da Pessoa 
Jurídica do Conselho Regional de Administração (CRA)  com vista do CRA/RS. 
15.14. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação poderão ser solicitados 
através do Portal de Compras do Estado do Rio Grande do Sul. 
15.15. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de Porto Alegre/RS, com 
exclusão de qualquer outro. 
15.16. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

 

16. DOS ANEXOS 

Fazem parte deste Edital, como anexos: 
Anexo I Minuta do Termo de Contrato; 
Anexo II   Dados para elaboração do contrato; 
Anexo III   Especificações Técnicas; 
Anexo IV   Planilha de Custos e Formação de Preços; 
Anexo V   Atestado de Visita. 
 
 
1º Ten QTPM Voltair Deodato Scartazini Id Func 2279550 
Equipe de Apoio: 
 
Ângela Maria Batista de Aguiar  Id. Func. 2320568 
Juliana Cordeiro Braz    Id. Func. 2693569 
 
 
Porto Alegre, RS, 27 de outubro de 2015. 
 
 

Del. Pol. ELISÂNGELA PICCOLI DE BASTIANI, 
COORDENADORA DO GELIC/SSP. 
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ANEXO I 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTÍNUOS Nº .../2015. 
Contrato celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, 
por intermédio do(a) .... (órgão), ... (ou entidade), sito no(a) 
... (endereço), representado neste ato pelo ..... (nome do 
representante), doravante denominada CONTRATANTE e 
a empresa ..... (pessoa jurídica), sito no(a) .... (endereço), 
inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° .... (n° do 
CNPJ), representada neste ato por ..... (representante do 
contratado), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob 
o n° .... (n° do CPF), doravante denominada 
CONTRATADA, para a prestação dos serviços descritos 
na Cláusula Primeira – Do Objeto. 

 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, 
descrito abaixo, constante do processo administrativo n° 023397-1203/15-5, de Pregão Eletrônico Tipo 
Menor Preço Total por Lote nº55/GELIC/2015, que é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e legislação pertinente, e pelas condições previstas neste contrato, no Edital e nos seus 
anexos, mediante as seguintes condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui o objeto deste instrumento a contratação com a Empresa_(nome da empresa licitante 
vencedora)__, localizada na cidade de ____, no endereço: _______, para a prestação do serviço ---------
---------------à execução do referido serviço contratado, que deverá ser executado por        , nas 
dependências          , conforme as especificações constantes do Instrumento Editalício e dos Anexos 
que se integram este instrumento, em especial do Anexo ---------------------Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

2.1  A execução deste contrato compreende a prestação dos serviços, pela CONTRATADA, na forma 
especificada nos Anexos - Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e 
higienização, bem como os materiais e equipamentos a serem empregados nos prédios do Quartel de 
Comando Geral e Quartel do Departamento Administrativo da Brigada Militar. A empresa contratada 
deverá realizar a limpeza e higienização dos prédios dos quartéis do Comando Geral e do 
Departamento Administrativo.-  Especificações Técnicas e na Proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O preço para o presente ajuste é de R$ ...... (.........) mensais, constante da proposta vencedora da 
licitação, aceito pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente 
para a total execução do presente objeto dividido em: 
Montante "A": R$ .......... 
Montante "B": R$ ......... 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO 
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4.1 Unidade Orçamentária: 12.03; 12.60  
4.2 Projeto/Atividade: 6133,6566 
4.3 Rubrica/Elemento: 3.3.90.37.3701 
4.4 Recurso: 0001,8008,0170 
4.5 Nota de empenho nº__________- Data :_____________ 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

5.1 A repactuação deste contrato somente será permitida no interregno mínimo de um ano, a contar da 
data da proposta, ou da última repactuação, e será precedida de demonstração analítica do aumento 
ou diminuição dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços, justificados e 
comprovados. 
5.2 Caberá à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do 
aumento ou da redução dos custos.  
5.3 Os valores para repactuação de preços do Contrato deverão estar ajustados aos parâmetros 
referenciais fixados nos Contratos de Serviços de Terceiros – CST, de acordo com a Instrução 
Normativa DDPE nº 01/2006 (alterada pela IN TE nº 01/2012) e o Decreto Estadual nº 44.365/2006. 
5.4 Os custos de instalação e mobilização, no caso de prorrogação contratual, quando couber, deverão 
ser expurgados para fins de repactuação. 
5.5 A proponente poderá apropriar para fins de apuração dos custos a depreciação dos equipamentos, 
respeitado o fracionamento da vida útil, considerando-se, ainda, o valor residual do bem. 
5.6 É vedada, por ocasião da repactuação, a inclusão de benefícios não previstos obrigatoriamente. 
5.7 Os preços deste contrato serão reajustados da seguinte forma:  

a) Montante “A”: na forma estabelecida na legislação salarial e no acordo, convenção ou dissídio da 
categoria, bem como mediante repactuação: e 
b) Montante “B”: mediante repactuação, sendo que no primeiro período de reajustamento será feita 
adequação ao mês civil, se for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1 Os pagamentos serão efetuados obrigatoriamente por meio do crédito dos valores em conta 
corrente bancária do beneficiário, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação do 
serviço mediante a protocolização da Nota Fiscal ou da Nota Fatura emitida com o CNPJ da contratada 
em 2 (duas) vias, devidamente firmada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, e 
de fatura discriminada atestada pelo contratante, cumpridas as demais exigências constantes no Edital, 
a qual deverá ser protocolizada até o dia 25 do mês da prestação dos serviços.  

6.1.1 a Nota fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos documentos referidos 
no inciso II do item 13.2.2.27.1, conforme for o caso, e no subitem 13.2.2.29. 
6.1.2 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da 
licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, o documento 
deverá vir acompanhado das certidões relativas à regularidade fiscal. 
6.1.3 Para efeito de desconto de eventuais faltas dos funcionários da CONTRATADA será 
considerado o período de 23 do mês anterior a 22 do mês a que se refere a prestação dos 
serviços. 
6.1.4 A protocolização somente poderá ser feita após a prestação dos serviços por parte da 
CONTRATADA; 
6.1.5 O pagamento relativo ao período compreendido entre o início dos serviços até o final do 
primeiro mês será efetuado proporcionalmente ao número de dias contados da data inicial da 
prestação dos serviços em relação ao número de dias do mês, considerando-se o mês calendário.  
6.1.6 O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito. 



EDITAL PE 055/GELIC/15. 

Proc.: 0  

Fl. Rub.: 
 

SSP – GELIC – Rua Voluntários da Pátria, 1358, Ala Norte, 8º andar, sala 807 – Bairro Floresta – Porto Alegre/RS CEP: 90.230-010 
Fone: 3288 -xxxx/Fax: 3288-xxxx – E-mail: gelic@ssp.rs.gov.br ou gelic-xx@ssp.rs.gov.br 

 

6.1.7 Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos 
à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:  

a) imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, e 
Contribuição para os Programas de Integração social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996;  
b) contribuição Previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei Federal nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e  
c) imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar 
Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital 
sobre o tema.  

6.1.8 Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou apresente alguma incorreção será 
considerado como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de 
regularização. 
6.1.9 O pagamento da primeira parcela ficará condicionada à apresentação da certidão Negativa 
de Débito Salarial, emitida pelo Ministério do Trabalho. A não apresentação implicará na rescisão 
contratual.  
6.1.10 Somente serão aceitas, para fins de pagamento, contas-correntes vinculadas ao CNPJ do 
vencedor do certame. 
6.1.11 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pelo(a) contratado(a) poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções.  
 

CLÁUSULA SETIMA - DA INDENIZAÇÃO 

7.1 Os valores do vale-refeição e vale-transporte, constantes do montante "C" serão indenizados pelo 
efetivamente despendido pela CONTRATADA, ou seja, a diferença entre o valor facial do vale-refeição 
e/ou preço da passagem e o que for descontado do empregado, multiplicado pelo número de 
beneficiários, conforme demonstrativo dos custos dos vales-refeição e transporte, que deverá ser 
entregue juntamente com a nota fiscal e/ou nota fiscal fatura. 

7.1.1 A administração Pública Estadual poderá solicitar, a qualquer momento, a comprovação dos 
valores lançados no demonstrativo. 
7.1.2 O valor do vale-refeição estará limitado ao que é pago aos servidores públicos e sofrerá 
alteração pelos mesmos índices e periodicidade do funcionalismo público estadual ou de acordo 
com o estipulado em dissídio coletivo da categoria. 
 7.1.3 O vale-transporte estará limitado ao custo da passagem. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

8.1 Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser 
corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo Índice Geral de Preços - 
Mercado/IGP-M. 
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CLÁUSULA NONA - DOS DESCONTOS 

 9.1 A inexecução dos serviços do presente contrato decorrentes do não suprimento de faltas, atrasos 
ou antecipações nas saídas dos empregados da empresa a ser contratada será descontado do preço 
estipulado, da seguinte maneira: 

9.1.1 Montantes "A" + "B" 
a) Desconto = ---------------------------------------------------x horas a descontar 
b) Dias úteis/mês x horas dia útil. 

9.2 Consideram-se dias úteis para fins desta cláusula os dias em que há previsão de prestação de 
serviço. 
9.3 Os valores referentes ao vale-refeição e vale-transporte, Montante "C", que forem descontados dos 
empregados deverão ser compensados no demonstrativo dos custos dos vales-refeição e transporte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS 

10.1 Os serviços terão início no prazo de até ....... (........) dias corridos, a contar do recebimento da 
autorização de serviço e serão executados de acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e 
as cláusulas deste instrumento. 
10.2 A autorização somente poderá ser emitida após a publicação da súmula do contrato no Diário 
Oficial do Estado.  
10.3 O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação 
da súmula do contrato no Diário Oficial do Estado, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II 
da Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1 A CONTRATADA prestou garantia na modalidade -------------- nº ----------------------, prevista no art. 
56, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93, no valor de R$---------------- (--------------------), do -----------------
---, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual atualizado, com validade durante 
a execução do contrato até três meses após o término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação. 

11.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:  
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  
b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou de dolo 
durante a execução do contrato;  
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 
pela contratada.  

11.2 Sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, a garantia reverterá à SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da licitante vencedora. 
11.3 A Administração reserva-se o direito de reter a garantia, bem como dela descontar as importâncias 
necessárias a reparar qualquer dano eventualmente causado por seus empregados, ou quando a 
CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações sociais ou trabalhistas. 
11.4 Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida deverá sofrer 
atualização monetária pela Caderneta de Poupança, a contar da data do depósito até a da devolução. 
11.5 No caso de prorrogação, a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento).  
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11.6 O atraso na apresentação da garantia autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do 
art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 Executados os serviços e estando de acordo com o previsto no Edital de Licitação, na proposta, 
cláusulas contratuais e ainda observada legislação em vigor, serão recebidos pela CONTRATANTE 
mediante atestado do responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

13.1. Dos Direitos 
13.1.1 Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 
13.1.2 Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados. 

13.2 Das Obrigações 
13.2.1. Da CONTRATANTE: 

13.2.1.1 Efetuar o pagamento ajustado; 
13.2.1.2 Fiscalizar a execução deste contrato; e 
13.2.1.3 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

13.2.2. Da CONTRATADA: 
13.2.2.1 Prestar os serviços na forma ajustada de acordo com as especificações constantes 
neste contrato; 
13.2.2.2 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato; 
13.2.2.3 Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e 
Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos 
individuais adequados; 
13.2.2.4 Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados 
durante a execução dos serviços, sendo de sua exclusiva responsabilidade a organização 
da "CIPA", quando for o caso; 
13.2.2.5 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
13.2.2.6 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
13.2.2.7 Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita; 
13.2.2.8 Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 
legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação social, previdenciária, 
trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente contrato; 
13.2.2.9 Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais e trabalhistas de seus 
empregados nas datas determinadas pela legislação em vigor; 
13.2.2.10 Entregar ao funcionário os vales-refeição e os vales transporte até o 1° dia útil do 
mês em que os mesmos serão utilizados em número suficiente para os dias úteis do mês; 
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13.2.2.11 A mão de obra especializada, bem como os uniformes equipamentos de proteção 
individual (EPIs), necessários à execução dos serviços, bem como o fornecimento de todo 
material necessário a execução dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA; 
13.2.2.12 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais, não transferem à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
13.2.2.13 Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso 
às dependências, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando o bom 
andamento dos serviços; 
13.2.2.14 Manter o registro de seus empregados devidamente atualizados e efetuar o 
controle da jornada de trabalho no respectivo local de prestação dos serviços; 
13.2.2.15 Fornecer lista com número do documento de identidade de seus empregados 
alocados para prestação dos serviços objeto deste contrato, juntamente com cópia do 
contrato de trabalho de cada um dos empregados, bem como do respectivo registro do 
contrato de trabalho no livro de registros na CTPS; 
13.2.2.16 Apresentar, antes do início das atividades, relação do pessoal a ser alocado nos 
respectivos serviços, com dados pessoais de identificação rigorosamente atualizada, e 
mantê-los identificados com crachás para controle de sua permanência nas dependências 
do local da prestação dos serviços; 
13.2.2.17 Prestar os serviços discriminados, nos horários estabelecidos pela 
CONTRATANTE, utilizando-se da melhor técnica para sua execução; 
13.2.2.18 Destacar elementos para execução dos serviços de forma criteriosa para que 
estes não sofram qualquer solução de continuidade ou redução de qualidade e quantidade, 
e providenciar a substituição de qualquer empregado julgado inconveniente ou que se 
mostre inapto às tarefas inerentes à execução contratual; 
13.2.2.19 Fazer-se representar no local da prestação dos serviços por preposto aceito pela 
Administração com a atribuição de atualizar e manter sob sua guarda e responsabilidade os 
registros dos empregados, coordenando e fiscalizando a execução dos serviços e o 
cumprimento das normas disciplinares, de segurança e legislação pertinentes; 
13.2.2.20 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de 
justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórias à disciplina do 
Serviço Público: 
13.2.2.21 O comprovante de pagamento salarial deverá conter a identificação da empresa, a 
discriminação detalhada das importâncias pagas e descontada, os recolhimentos fundiários, 
além dos demais elementos indicados na legislação trabalhista e na norma coletiva da 
categoria profissional; 
13.2.2.22 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 
CONTRATANTE, quanto à execução dos serviços contratados; 
13.2.2.23 Apresentar junto com a fatura (Nota Fiscal), para instruir o processo administrativo 
de pagamento, cópia do documento comprobatório de seu cadastro no município 
correspondente, a identificação do serviço prestado, os itens que compõem a base de 
cálculo e a respectiva alíquota incidente, ou, ainda, a comprovação de que é imune, isento, 
ou que se reveste de característica especial de contribuinte em que fica dispensada a 
retenção de ISSQN, conforme esta previsto na Lei Complementar Federal nº 116/2003,em 
Lei Municipal Especial e na Instrução Normativa da 01/CAGE/RS/2011; 
13.2.2.24 Fornecer filtro solar aos funcionários conforme está previsto na Lei Estadual 
13.852, de 21 de dezembro de 2011; e 
13.2.2.25 Cumprir integralmente as exigências constantes no Anexo I,II.III,IV,V-do Edital 
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13.2.2.26 Concordar com os requisitos e disposições do Decreto nº 52.215, de 30 de 
dezembro de 2014, em especial com a retenção do pagamento em caso de descumprimento 
das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 
13.2.2.27 Apresentar: 

13.2.2.27.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT:  

I – no primeiro mês da prestação dos serviços:  
a) relação dos(das) empregados(as), contendo nome completo, endereço, número 
da  CTPS, número do PIS/PASEP, banco, agência e número da conta bancária, 
cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade 
– RG, e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, e a indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços,  quando for o caso;  
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, dos(as) empregados(as)  
admitidos(as) e dos(as) responsáveis técnicos(as) pela execução dos serviços, 
devidamente  assinada pela contratada;  
c) contrato de trabalho e ficha de registro de empregado(a);  
d) exames médicos admissionais dos(as) empregados(as) da contratada que 
prestarão os serviços;  
e) cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, do Programa 
de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, da contratada; e  
f) endereço eletrônico da contratada para recebimento de correspondência oficial.  
II – mensalmente, quando da apresentação da Nota Fiscal ou da Fatura dos 
serviços executados:  
a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
b) prova de regularidade relativa ao FGTS – CRF;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e  
e) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos 
serviços e de todos os empregados;  
III – mensalmente, até o dia 20 do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços:  
a) guia de recolhimento da Previdência Social – GPS, junto ao Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, da contratada e Informações à Previdência Social, GFIP 
– SEFIP/GRF onde conste a Relação de Trabalhadores(as) vinculados(as) ao 
contrato no mês da prestação dos serviços;  
b) guias de recolhimento de FGTS dos(as) empregados(as) vinculados(as) ao 
contrato, relativas ao mês da prestação dos serviços.  
c) cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;  
d) cópia dos contracheques dos(as) empregados(as), relativos ao mês da 
prestação dos serviços;  
e) recibos de pagamento ou guias de depósitos bancários da remuneração 
dos(as) empregados(as) vinculados(as) ao contrato no mês da prestação do 
serviço; e  
f) registros de horário de trabalho (cartões-ponto ou folha-ponto), relativos ao mês 
da prestação dos serviços;  
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IV – a qualquer tempo, quando solicitado pela Administração contratante, 
quaisquer dos seguintes documentos:  
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado(a), a critério da 
Administração contratante; e  
b) comprovantes de realização de cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato;  
V – quando ocorrer o evento ou anualmente, o que suceder primeiro:  
a) avisos e recibos de férias;  
b) recibos de 13º salário;  
c) Relação Anual de Informações Sociais – RAIS;  
d) sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;  
e) ficha de registro de empregado(a);  
f) aviso prévio, pedido de demissão, e termos de rescisão de contrato de trabalho;  
g) autorização para descontos salariais;  
h) prova da homologação da rescisão pelo sindicato, quando for o caso; e  
i) outros documentos peculiares ao contrato de trabalho; 
VI – quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de 
prestação dos serviços, no prazo definido no contrato, sem prejuízo da 
apresentação dos documentos de que tratam as alíneas do inciso IV deste 
subitem:  
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos(as) empregados(as) 
prestadores(as) de serviço, devidamente homologados pelo sindicato da categoria 
quando exigível;  
b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais;  
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada  empregado(a) dispensado(a); e  
d) exames médicos demissionais dos(as) empregados(as) dispensados(as).   

13.2.2.27.2 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP’s, e as Organizações da Sociedade 
Civil, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes 
da legislação que rege as respectivas organizações.  

13.2.2.28 Sempre que houver substituição ou admissão de novos(as) empregados(as) pela 
contratada, os documentos elencados nas alíneas do subitem 13.2.2.27, inciso I, deverão 
ser apresentados.  
13.2.2.29 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 
sociais e trabalhistas elencados nos subitens 13.2.2.27.1 e 13.2.2.27.2, deverão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente.  
13.2.2.30 Para fins de registro, guarda e arquivamento em Sistema Padrão Informatizado de 
Gestão de Contratos Públicos, a documentação referida nesta Cláusula também deverá ser 
apresentada pela contratada em meio eletrônico, no formato PDF localizável, organizado em 
pastas por ano, por empregado(a) e por tipo de documento, sendo cada arquivo de, no 
máximo, 1,5 MB.  
13.2.2.31 A exigência da documentação prevista nesta cláusula não causa prejuízo à 
obrigação de apresentação pelo(a) contratado(a), caso solicitado, de outros documentos 
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor, em especial as obrigações sociais, 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais.  
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 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
14.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1 Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os art. 77, 78 e 79, Lei Federal n° 8.666/93. 
15.2 A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 
dos prejuízos causados á CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES E DAS MULTAS 

16.1 As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao contratado sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à Administração Pública Estadual: 

16.1.1 advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais 
haja incorrido, a critério da CONTRATANTE, mediante justificativa; 
16.1.2 penalidade de multa, que será aplicada nos seguintes casos e proporções: 

16.1.2.1 de 10 % do valor total contratado pelo descumprimento de cláusula contratual ou 
norma de legislação pertinente; 
16.1.2.2 de 10 % do valor total contratado nos casos de inexecução total ou parcial, 
execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do 
objeto contratado; e 
16.1.2.3 de 0,5 % do valor total contratado por dia de atraso que exceder o prazo fixado 
para a conclusão do serviço, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor da 
obrigação. 

16.1.3 impedimento do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual por 
período de até 05 (cinco) anos nos seguintes casos: 

16.1.3.1 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
16.1.3.2 cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
16.1.3.3 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
16.1.3.4 apresentação de documentos falsos ou falsificados; 
16.1.3.5 cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução do contrato; 

16.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do § 2º do art. 8º do Decreto Estadual nº 42.250 de 19 de maio de 2003. 

16.2 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, garantida a defesa 
prévia e o contraditório; 
16.3 Das penalidades de que tratam os subitens "16.1.1" a "16.1.4" cabe recurso ou pedido de 
representação, conforme o caso;  
16.4 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá 
caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e 
danos; 
16.5 As multas deverão ser recolhidas na conta bancária indicada pela CONTRATANTE, mediante 
Comprovante de recolhimento, no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação, podendo a 
CONTRATANTE descontá-la, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente; 
16.6 As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor total 
atualizado do contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EFICÁCIA 

17.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do 
Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 
18.2 São consideradas partes integrantes deste contrato o Edital que lhe deu origem e a proposta da 
licitante contratada. 
18.3 E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em três vias, de igual 
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
Porto Alegre,.....de....de 2015. 
 
 
CONTRATANTE 
 
 
CONTRATADO 
 
 
Testemunhas 
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ANEXO II 
 

DADOS DO PROPONENTE PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 
 
RAZÃO SOCIAL: 

 

 
CNPJ/MF: 

 

 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 

 
ENDEREÇO: 

 

 
CEP: 

 

 
TELEFONE: 

 

 
CORREIO ELETRÔNICO: 

 

 
PESSOA PARA CONTATO: 

 

 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

 
NACIONALIDADE: 

 

 
ESTADO CIVIL: 

 

 
RG: 

 

 
CPF: 
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ANEXO III 

 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
Referência Processo nº:.......................... 
Licitação nº: ..................................., proposta aberta dia.........../.........../...........- 
 

1. A proponente deverá informar qual o lucro (Presumido ou Real) que foi aplicado para a base 

dos cálculos.  

1.1 Caso a proponente esteja isenta de algum dos tributos abaixo, deverá juntar documentos 

comprobatórios da isenção.  

2. A proponente deverá preencher na totalidade, ou no que couber, a Planilha de Custos e 

Formação de Preços, de acordo com os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 

Trabalho e/ou legislação vigentes, referentes à categoria à qual pertence o objeto desta licitação, 

devendo fazer a demonstração completa e detalhada da remuneração, encargos sociais, tributos 

e outros, assim justificando o valor total proposto, sob pena de desclassificação. 

3. Não será aceito nenhum outro modelo de Planilha diferente desta constante neste Anexo III, 

sob pena de desclassificação. 

 
 
I- PLANILHAS PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
1.1) TIPOS DE SERVIÇOS ................., COM JORNADA DIÁRIA DE ........ (............) HORAS, 
TOTALIZANDO CARGA HORÁRIA SEMANAL DE .......(............) HORAS,  
QUANTIDADE DE POSTOS DE SERVIÇO............(..........) 
NÚMERO DE EMPREGADOS POR POSTO:.........(..........) 
 
1.2) Salário Normativo: 

a) Categoria:.................R$.......................... 
b) Categoria:.................R$......................... 

 
Nota: A proposta foi elaborada com base nos salários das categorias contratadas de acordo 
com os Acordos, convenções ou Dissídios coletivos de Trabalho homologados em:  

 a)___/____/_____. 
 b)___/____/_____. 
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II – MONTANTE A: 
 
2.1) –Categoria profissional: 

DISCRIMINAÇÃO VALOR EM MOEDA CORRENTE 

2.1.1) Remuneração 
PERCENTUAL 

VALOR EM MOEDA 
CORRENTE 

a) Salário   

b) Adicionais sobre o salário    

c) Adicional noturno   

d) Adicional de insalubridade   

e) Adicional de periculosidade   

f) Outros (especificar)   

2.1.2) Encargos sociais incidentes sobre o valor da 
remuneração (2.1.1) 

  

GRUPO A   

a. INSS Contribuição Empresa   

b. SESI/SESC   

c. SENAI/SENAC   

d. INCRA   

e. Salário Educação   

f. FGTS   

g. Seguro acidente do trabalho/ SAT/INSS   

h. SEBRAE   

GRUPO B   

a. Férias   

b. Abono de Férias   

c. Auxílio Doença   

d. Licença Maternidade/Paternidade   

e. Faltas Legais   

f. Acidente de Trabalho   

g. Aviso Prévio   

h. 13° salário   

GRUPO C   

a. Aviso Prévio Indenizado   

b. Indenização Adicional   

c. FGTS nas rescisões sem justa causa   

GRUPO D   

a) Incidência dos encargos do grupo A sobre os 
itens do grupo B 

  

   

2.2) Categoria Profissional:   

2.2.1.) Classificação do empregado:. (p.e.= 
Recepção) 

  

a) Salário   

b) Idem itens acima (categoria anterior 2.1)... 
deve ser repetido o conjunto sempre que 
houver uma categoria diferente. 
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Valor do Montante A:   

Nota: A inclusão destes na composição da 
Remuneração dependerá das 
peculiaridades e do Acordo, convenção ou 
 issídio coletivo de trabalho e do Posto 
em questão.  

  

 
III – MONTANTE B: 
 

ITEM 
PERCENTUAL 
EMRELAÇÃO AO VALOR 
DA REMUNERAÇÃO * 

VALOR EM 
MOEDA 
CORRENTE 

3) Custos de instalação e mobilização:   

3.1) Materiais e equipamentos de utilização 
específica 
 

  

3.2) Despesas com manutenção de 
equipamentos 

  

3.4) Treinamento Inicial   

4) Reserva Técnica   

 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 
 

  

5) Despesas Administrativas PERCENTUAL EM 
RELAÇÃO AO VALOR 
DA REMUNERAÇÃO * 

VALOR EM 
MOEDA 
CORRENTE 

5.1) Seguro de vida em grupo   

5.2) Uniforme   

5.3) Tributos    

5.3.1) PIS   

5.3.2) COFINS   

5.3.3) ISSQN   

5.4) Depreciações de Instalações e 
Equipamentos 

  

5.5) Outras Despesas administrativas 
(especificar) 

  

5.6) Outros (especificar)   

5.7) Treinamento reciclagem de pessoal   

5.8) Lucro   

Valor do Montante B:   

PREÇO MENSAL DOS SERVIÇOS DE 
RECEPÇÃO (Montante A + Montante B + Taxa de 
Administração). 

  

NOTA: A inclusão destes itens na 
composição dos insumos dependerá das 
peculiaridades de cada contrato e do Acordo, 
convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 

  

* Para fins de projeção de custos do montante B no caso de alteração do efetivo de pessoal. 
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IV - MONTANTE C: 
 

1) Vale-Transporte   

2) Vale-Refeição   

Valor total do Montante C:   

 
 
 
VALOR TOTAL MENSAL DOS MONTANTES A+B= R$ .............................. 
 
 
 
 
 
____________             _____________________________ 
Local e data     Assinatura e carimbo da empresa   
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ANEXO IV 
 

Família: 037 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

LOTE 01. A presente licitação visa à contratação de empresa para a prestação de serviços de 
limpeza e higienização, bem como os materiais e equipamentos a serem empregados nos prédios do 
Quartel de Comando Geral e Quartel do Departamento Administrativo da Brigada Militar. A empresa 
contratada deverá realizar a limpeza e higienização dos prédios dos quartéis do Comando Geral e do 
Departamento Administrativo. 

1. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS DENTRO DA ROTINA DE TRABALHO: 

A. De Limpeza e higienização diária: 

1) Passar flanela para retirar pó e conservar o brilho dos mobiliários, mesas, cadeiras, armários, 
balcões, arquivos com e sem livros; 

2) Passar flanela com álcool nos aparelhos telefônicos; 
3) Limpar caixetas higiênicas e cinzeiros; 
4) Lavar e manter rigorosamente desinfetados pisos, paredes de salas e sanitários 

femininos e masculinos, com o uso de produtos adequados a cada necessidade; 
5) Varrição geral de todas as dependências, salas, sanitários, corredores, halls, escadarias, 

elevadores, áreas externas e pátios; 
6) Passar flanela nos aparelhos eletrônicos (computadores, monitores, impressoras etc..); 
7) Abastecer os sanitários com materiais como rolo de papel higiênico, toalhas de papel fornecido 

pela contratante e sacos dentro das caixas sanitárias para recolhimento de papéis fornecidos, 
pela contratada; 

8) Abastecer os sanitários com sabonete liquido e/ou outros matérias fornecidos pelo contratante; 
9) Acondicionar o lixo em sacos plásticos e depositá-los em local determinado pelo 

supervisor; 
10) Limpar e polir os elevadores; 
11) Manter escadas e corrimãos limpos; 
12) Limpar os vasos sanitários, lavatórios, Box dos chuveiros, bem como azulejos e pisos 

sanitários. 
 

B. Serviços de limpeza e higienização semanal: 
1) Remover ceras dos pisos vinilicos e mármore, granito e locais de madeira onde não tiveram 

sinteco, com o auxilio de removedores apropriados; 
2) Remover ceras das escadas de mármore, granito e etc., arredar os móveis para este serviço; 
3) Limpar as aberturas, janelas, portas de madeira e de ferro (portões), inclusive as grades; 
4) Limpeza de vidros de divisórias e janelas internas; 
5) Limpar os aparelhos de ar condicionado, inclusive a limpeza do filtro e sua higienização e 

posterior colocação do equipamento; 
6) Limpeza das paredes e rodapés que tiverem pó e manchas de calçado; 
7) Limpeza das fechaduras e posterior passagem de polidor; 
8) Limpeza dos corrimãos, bem como as grades, com lavagem e posterior polimento; 
9) Limpeza dos carpetes e/ou tapetes com o produto apropriado; 
10) Limpeza dos vestiários masculinos e femininos; 
11) Limpeza dos locais de cafezinho (balcões, cubas, tampos etc..); 
12) Molhar as folhagens e limpar os pratos de recebimento d’água para evitar insetos; 
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C. Serviços de limpeza e higienização quinzenal e/ou mensal: 
1) Limpeza dos pontos de luz, lâmpadas, apliques e luminárias; 
2) Limpeza com retirada de detritos do interior das caixas de gordura, caixas de passagem e dos 

chuveiros; 
3) Limpezas dos carpetes, tapetes e pisos vinilicos; 
4) Limpeza das paredes e forros; 
5) Lavar e polir corrimãos; 
6) Lavagem de cortinas e persianas verticais e horizontais; 
7) Limpeza das escadarias, inclusive as enclausuradas; 
8) Limpeza do pátio e garagem, lavagem com lava jato e varredura; 
9) Limpeza do jardim e retirada das folhas secas. 

 
D. Serviços de limpeza e higienização anual: 

 
1) Lavagem de vidros e aberturas internas e externas, preferencialmente no mês de outubro, 

inclusive com a contratação e empresa especializada caso necessário pela contratada. 
 
2. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS . 

A. Materiais a serem empregados na execução dos serviços disponibilizados pela 
contratada: 

 
MATERIAIS DE CONSUMO: 
Para efeito do disposto no § 4º, inciso IV, Artigo 7º da Lei 8666/93 e suas alterações, estipulamos 
abaixo o consumo médio mensal dos materiais empregados nos serviços de limpeza e conservação: 
 
 

Tabela I – Especificação: Material de Consumo  

      MATERIAL 
(Especificações 
Técnicas) 

UNIDADE 
 

QUANTIDADE 
 

Água Sanitária Litro 40 

Álcool Litro 30 

Odorizador de Ambientes Unidade 10 

Esponja de Aço Pacote c/8 un. 14 

Cera Auto Brilho Litro 80 

Cera Polwax Incolor Frasco 12 

Desinfetante Litro 60 

Detergente para Pisos Litro 50 

Disco de Fibra Unidade 06 

Esponja Dupla Face Unidade 24 

Flanela Unidade 30 

Limpa vidros Unidade 20 

Lustra Móvel Unidade 20 

Multiuso Litro 50 

Óleo de Peroba Unidade 10 

Palha de Aço n° 2 Unidade 10 
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Pano de Chão Unidade 40 

Pasta Clin Pote 40 

Pedra Sanitária Unidade 80 

Polidor de Metais Lata 04 

Removedor de Cera Litro 30 

Sabão em Barra Unidade 12 

Sabão em Pó Caixa 1 kg 04 

Saco de Lixo 40L Unidade 400 

Saco de Lixo 100 L Unidade 800 

Saponáceo Unidade 08 

Shampoo para Carpetes Litro 05 

Vaselina Litro 01 
 
Os materiais de consumo a serem empregados na execução dos serviços, deverão ser de primeira 
linha. 
 

B. Materiais permanentes, equipamentos, ferramentas e utensílios que a contratada 
deverá disponibilizar: 

 
Em condições normais de trabalho serão empregados os materiais permanentes e equipamentos 
abaixo relacionados, os quais deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso e em quantidade 
suficiente para o bom desempenho dos serviços: 
 

      MATERIAL 
(Especificações Técnicas) 

Baldes 

Desentupidores de Pia 

Desentupidores de Vaso 

Escovas 

Pás de Lixo 

Vassouras 

Rodos 

Vassouras Sanitária 

Maquina de Lavar piso Tipo 
Bandeirantes 

Mangueira 

Aspiradores de Pó 

Enceradeira 

Escadas 

Extensões 

Equipamentos para Limpeza de 
Vidro 

Lava jato 
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3. CARGA HORÁRIA 
 

SERVIDORES E HORÁRIOS: 
 

A. A contratada deverá dispor de no mínimo 12 (doze) serventes e 01 (um) supervisor a 
disposição para prestação dos serviços, de segunda a sexta-feira, cumprindo uma 
jornada diária de 08 (oito) horas para cada funcionário, devendo 10 (dez) serventes ter 
suas atividades laborais inicio às 07 horas, e 2 (dois) ter inicio às 09:30 horas até as 
18:30 horas, deverá ser descontado os intervalos legais para descanso. 

 
 

B. Dos Serviços de terceiros – Pessoa Jurídico 
 

Tabela III– Especificação: do Serviço de 
Terceiros – Pessoa Jurídico 

ESPECIFICAÇÕES DO 
SERVIÇO 

QUANTIDADE 
 

Auxiliar de Limpeza 12 

Supervisor 01 

 
 
 

4. ÁREA FÍSICA 
 

a) Prédio QCG Velho 
 
Subsolo...................2.253,36 m² 
1º Pav......................1.982,43 m² 
2º Pav.........................862,74 m² 
3º Pav.........................333,50 m² 
Total........................5.432,03 m² 

b) Prédio QCG Anexo: 
 
Entrada.......................135,00 m² 
Térreo.........................638,36 m² 
1º Pav......................1.189,36 m² 
2º Pav......................1.189,36 m² 
Total........................4.341,44 m² 
 

c) Área Externa Total: 
       1.189,50 m² 
 
       Área Total Geral: 
        10.962,97 m² 
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ANEXO V 
 

ATESTADO DE VISITA 
 
 
 Atestamos que a empresa ________________________________, por intermédio do seu 

representante Sr.(a)__________________________________, CPF_____________________, visitou o 
local onde será realizado prestação de serviços, a ser executado no _____________, compreendendo 
uma carga horária de --- (-------) h/semanais, conforme especificado no PREGÃO ELETRÔNICO Nº            
55/GELIC/2015 e todos os seus Anexos. 

 
 
(localidade), RS       de                            de 20     . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
OBSERVAÇÕES: 
Índice de insalubridade de 40% tendo em vista recolhimento de lixo e limpeza de sanitários de 
uso comum. 
 
CONTATO:  
Local: Quartel de Comando Geral e Quartel do Departamento Administrativo da Brigada Militar, 
Rua dos Andradas, nr 522- Centro -POA-RS- responsável Sgt SENGER horário das 09h às 11h e 
das 13h30min às 17h30min de Segunda a Sexta -feira, Telefone: (051) 3288-2730. 
 
VISITA: O prazo limite para agendar a visita solicitada no subitem 7.12 do Edital, será de até 02 
(dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propostas. 
  

 

 


